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Durante o se culo XX, em especial apo s a Segunda Guerra Mundial, o mundo 

experimentou uma exponencial evoluça o do desenvolvimento das ferramentas 

tecnolo gicas destinadas a agilizar, facilitar e integrar as mais diversas atividades do 

cotidiano de uma sociedade. Este processo ficou conhecido como a terceira 

revoluça o industrial. 

E o poder pu blico na o ficou a  margem de tais avanços, que contribuí ram para 

uma maior eficie ncia no funcionamento do Estado. Como pontua Jose  Luiz de Moura 

Faleiros Ju nior: 

Na o ha  precedentes para o ritmo exponencial da evoluça o 
tecnolo gica que marcou o se culo XX, acelerando processos de 
transformaça o social em todas as a reas, propiciando mudanças no 
modo de conduça o da economia, da cultura, das interaço es sociais, 
do trabalho, dos nego cios jurí dicos, dentre va rios outros e, 
inclusive, do funcionamento do aparato estatal.1 

Atualmente, vivemos uma nova fase de importantes avanços tecnolo gicos, 

ainda mais ra pida e abrangente que a anterior, fase esta ja  denominada de quarta 

revoluça o industrial. 

Novamente, o poder pu blico na o pode deixar de se atualizar, incorporando a 

seus serviços ferramentas que tragam maior rapidez, eficie ncia, transpare ncia e 

segurança, e diminuindo a burocracia. Portanto, e  evidente a necessidade de 

digitalizaça o da administraça o pu blica.  

O presente artigo pretende abordar as dificuldades e instrumentos de que 

dispo e a administraça o pu blica no Brasil para fazer frente a esse desafio, para 

realizar as contrataço es necessa rias a esse desenvolvimento tecnolo gico, em 
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especial as contrataço es de soluço es de Tecnologia da Informaça o e Comunicaça o 

(TIC). 

O que são Ferramentas de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 

No a mbito do poder executivo federal, de acordo com o anexo II, da instruça o 

normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, que dispo e sobre o processo 

de contrataça o de soluço es de TIC, consideram-se soluço es de TIC os bens e/ou 

serviços que se adequam a  definiça o de uma das categorias a seguir: materiais e 

equipamentos de TIC, desenvolvimento e sustentaça o de sistemas, hospedagem de 

sistemas, suporte e atendimento ao usua rio de TIC, infraestrutura de TIC.  

Ale m disso, tambe m esta o incluí das as categorias de comunicaça o de dados, 

software e aplicativos, impressa o e digitalizaça o, consultoria em TIC, computaça o 

em nuvem, internet das coisas, segurança da informaça o e privacidade e ana lise de 

dados, aprendizado de ma quina e intelige ncia artificial.  

Os materiais e equipamentos de TIC sa o dispositivos baseados em te cnica 

digital, com funço es de coleta, tratamento, estruturaça o, armazenamento, 

comutaça o, transmissa o, recuperaça o ou apresentaça o da informaça o, a exemplo de: 

desktops, notebooks, coletores de dados do tipo personal digital assistant - PDA, 

equipamentos de coleta de dados satelitais, monitores de ví deo, impressoras, 

impressoras te rmicas, scanners de documentos, tablets, incluindo-se serviços de 

manutença o e suporte desses equipamentos. 

Regimes de contratação e legislação 

 A Nova Lei de Licitaço es e Contratos preve  algumas modalidades de 

licitaça o, entre elas esta o: prega o, concorre ncia, concurso, leila o e o dia logo 

competitivo. No caso das soluço es tecnolo gicas, a Lei regulamentou, em seu art. 2°, 

VII, as contrataço es pu blicas de tecnologias da informaça o e de comunicaça o. Para 

contrataço es de soluça o de Tecnologia da Informaça o e Comunicaça o (TIC) a 

Instruça o Normativa SGD/ME nº 94 de 23 de dezembro de 2022, em seu artigo 25, 

estabelece, como regra, a obrigatoriedade do uso da modalidade Prega o. Autoriza, 

no entanto, o uso da modalidade Dia logo Competitivo nas hipo teses previstas no 

artigo 32 da Lei 14.133 de 2021.  



O prega o e  a modalidade de licitaça o em que os crite rios de julgamento das 

propostas enviadas, definidos por um integrante te cnico, podera o ser: menor preço, 

maior desconto, te cnica e preço ou maior retorno econo mico. Em sua versa o 

eletro nica, as empresas concorrentes devem apresentar suas propostas por meio do 

chat disponibilizado para os habilitados. Esse procedimento ocorre em tempo real 

atrave s da internet e e  vantajoso por aumentar a competitividade e transpare ncia 

nas compras pu blicas. 

A modalidade foi utilizada para a compra das ca meras corporais adquiridas 

pelo Estado do Rio de Janeiro, e o crite rio de julgamento das propostas foi o menor 

preço. 

A empresa L8 Group S.A. ofereceu preço unita rio de R$ 296,00 para cada 

uma das quase 22 mil ca meras adquiridas. Ale m da funça o ba sica de registrar 

imagens e a udio das aço es da corporaça o carioca, o equipamento possui um 

software que utiliza o reconhecimento facial para o desbloqueio do dispositivo, 

tecnologia desenvolvida pela empresa chinesa Hikvision, juntamente com a norte 

americana Visiologix.   

O dia logo competitivo, por sua vez, e  uma modalidade de licitaça o nova, 

introduzida no ordenamento jurí dico brasileiro pela Lei n° 14.133 de 2021. 

Inspirado no instituto europeu, o dia logo competitivo ainda suscita du vidas por na o 

ser um procedimento ta o comum no Brasil. 

De acordo com o artigo 32 da Nova Lei de Licitaço es e Contratos, esta 

modalidade de licitaça o, em que se estabelece um dia logo entre a administraça o e os 

licitantes na busca da soluça o mais vantajosa para a demanda do poder licitador, 

pode ser empregada na contrataça o de objetos que envolvam: I) inovaça o 

tecnolo gica ou te cnica; II) impossibilidade de o o rga o ou entidade ter sua 

necessidade satisfeita sem a adaptaça o de soluço es disponí veis no mercado; e III) 

impossibilidade de as especificaço es te cnicas serem definidas com precisa o 

suficiente pela Administraça o. 

Outro meio de contrataça o de novas tecnologias que pode ser utilizado pela 

administraça o pu blica e  a Encomenda Tecnolo gica, regulamentada pelo artigo 29, 



inciso XIV da lei nº 13.303/2016, pelo artigo 20 da Lei nº 10.973/2004 e pela seça o 

V do Decreto nº 9.283/2018. 

Tal modalidade de contrataça o consiste em uma espe cie de compra pu blica 

direta que permite a contrataça o de atividades de pesquisa, desenvolvimento e 

inovaça o que apresentem risco tecnolo gico, para solucionar um problema te cnico 

especí fico ou obter produto, serviço ou processo inovador.   

Conforme o artigo 20 da Lei nº 10.973/2004, pode se optar por essa 

modalidade quando sa o contratadas Instituiço es Cientí fica, Tecnolo gica e de 

Inovaça o (ICTs), entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, 

isoladamente ou em conso rcios, voltadas para atividades de pesquisa e de 

reconhecida capacitaça o tecnolo gica no setor.  

A modalidade, portanto, permite o desenvolvimento de uma ideia antes 

mesmo de se ter chegado a um produto final, de forma que representa uma o tima 

ferramenta para se investir em inovaça o.  

Dessa forma, por mais que na o seja a modalidade de contrataça o que forneça 

a soluça o mais ra pida, possui o potencial de ser um dos mais eficientes, por produzir 

um resultado mais personalizado a  demanda da Administraça o. 

Dois casos de grande importa ncia no cena rio brasileiro em que houve a 

utilizaça o da Encomenda Tecnolo gica foram o contrato firmado pela Fiocruz 

(fundaça o Oswaldo Cruz) com a AstraZeneca e o da Força Ae rea Brasileira (FAB) com 

a Embraer. 

No primeiro caso, a Fiocruz, fundaça o pu blica vinculada ao Ministe rio da 

Sau de, e seu instituto de imunologia firmaram contrato com a farmace utica inglesa 

para a transfere ncia tecnolo gica para produça o do Insumo Farmace utico Ativo 

destinado a produça o da vacina contra a COVID-19.  

Ja  no segundo caso, a força ae rea necessitava de uma nova aeronave 

destinada ao transporte de cargas e tropas que pudesse substituir os eficientes, 

pore m antigos, C-130 Hercules.  

A Embraer foi incumbida de realizar as pesquisas e o desenvolvimento da 

nova aeronave e o projeto apresentado foi o C-390 Millennium (KC-390 na 



nomenclatura adotada pela FAB), que possui maior velocidade e eficie ncia que seu 

antecessor fabricado pela extinta Lockheed. 

Regime de remuneração 

Uma du vida que pode surgir ao administrador na contrataça o de soluça o de 

TIC e  o regime de remuneraça o a ser utilizado nos contratos que envolvam o 

fornecimento de serviços. 

A Unidade de Serviço Te cnico (UST) e  muito utilizada para a remuneraça o 

desse tipo de contrato. Nela, a remuneraça o e  realizada com base nos resultados do 

serviço e foi utilizada pela primeira pelo Superior Tribunal de Justiça na contrataça o 

de serviços de TI realizada por meio do Prega o Eletro nico 104/2010. 

Contudo, ao auditar 55 contrataço es pu blicas federais, o Plena rio do 

Tribunal de Contas da Unia o, seguindo a proposta de deliberaça o trazida pelo 

Ministro Andre  Luí s de Carvalho no aco rda o TC-022.253/2019-0, fez diversas 

ressalvas sobre esta forma de remuneraça o. 

“7. Em linhas gerais, assim como a Unidade de Medida de 
Serviços (UMS), entre outras denominaço es similares, a UST 
envolveria a elaboraça o de alguns artefatos destinados a 
viabilizar a adequada e razoa vel mensuraça o e definiça o dos 
preços das atividades ou serviços, a exemplo de: (i) cata logo 
de serviços, com a respectiva justificativa; (ii) estudos 
te cnicos para subsidiar a definiça o de indicadores dos ní veis 
de complexidade das atividades e de serviços esperados, ale m 
dos esforços e dos perfis profissionais; (iii) correlaça o entre 
as atividades e a quantidade de UST; e (iv) planilha de 
composiça o de custo e formaça o de preço unita rio da UST.  
8. Todavia, a partir da ana lise empreendida pela equipe de 
auditoria, foram identificados os seguintes achados: (i) 
deficie ncia na estimativa de preços da UST; (ii) 
dimensionamento do quantitativo da UST baseado em 
para metros injustificados; (iii) impossibilidade de a 
administraça o assegurar a obtença o de preços condizentes 
com o mercado; e (iv) na o vinculaça o dos serviços a 
resultados, ale m da deficie ncia ou inexiste ncia de 
instrumentos para a necessa ria fiscalizaça o contratual. 
9. A equipe de auditoria identificou, em suma, que a UST 
na o pode ser entendida como me trica ou unidade de medida 
a ser adotada pela administraça o, sem a devida padronizaça o, 
ate  porque a UST equivaleria a  abstraça o tendente a refletir, 
na maioria dos contratos, o efeito financeiro decorrente da 



aplicaça o de para metros multiplicadores arbitrados, sem as 
devidas justificativas te cnico-econo micas, resultando, assim, 
em quantitativos de UST sem a razoa vel motivaça o.  
10. Esses para metros corresponderiam a pesos atribuí dos 
em face da complexidade do serviço com vistas a impactar 
diretamente o ca lculo da quantidade de UST associada a cada 
item e, por conseguinte, o preço a ser pago para cada unidade 
de serviço, pois incidiriam para multiplicar a quantidade de 
UST inicialmente fixada para cada serviço; tendo sido 
encontradas 18 (dezoito) faixas de variaça o nos aludidos 
para metros, com a amplitude de 1,5 a 64, e, por essa linha, a 
quantidade de UST para determinado serviço poderia sofrer 
o incremento de ate  64 vezes. 11. Por outro a ngulo, ao 
discorrer sobre o total de 143 (cento e quarenta e tre s) 
para metros presentes nos respectivos 49 (quarenta e nove) 
contratos, a equipe de auditoria anotou que na o teria sido 
apresentada a memo ria de ca lculo para nenhum dos 
respectivos pesos utilizados, nem teriam sido evidenciadas as 
necessa rias justificativas te cnico-econo micas para o emprego 
desses referenciais. 
12. Diante, enta o, da quantidade de para metros arbitrados, 
sem o devido fundamento em justificativas so lidas e 
fidedignas, restaria revelada a inadequaça o dessa suposta 
me trica estabelecida, ante a amplificaça o do impacto 
financeiro pelo uso da UST, restando majorado, com isso, o 
risco de sobrepreço e superfaturamento em face dos possí veis 
desbalanceamentos.”2 

Como se observa, a corte de contas considerou que para a adoça o desta 

forma de remuneraça o deve haver uma padronizaça o dos crite rios de aferiça o do 

resultado e, tambe m, dos valores utilizados para o pagamento dos serviços, caso 

contra rio, a me trica na o deve ser utilizada. 

Compartilhamento de dados 

Ha , ainda, questionamentos relativos ao compartilhamento dos dados pelo 

poder pu blico, seja entre os o rga os que o compo em ou entre as empresas 

contratadas para o fornecimento da ferramenta tecnolo gica. 

Nesse sentido, a recente contrataça o de ca meras de segurança que realizam 

o reconhecimento facial e possibilitam a identificaça o de pessoas foragidas da 
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justiça, pela Prefeitura de Sa o Paulo, ganhou importante destaque nos meios de 

comunicaça o. 

Sobre a tema tica, e  importante ressaltar que a Lei Geral de Proteça o de 

Dados – Lei 13.709 de 2018, reservou um capí tulo especí fico ao tratamento de dados 

pelo poder pu blico. 

O artigo 23 da lei estabelece que "O tratamento de dados pessoais pelas 

pessoas jurídicas de direito público referidas no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), deverá ser realizado 

para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com 

o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do 

serviço público” e estabelece uma se rie de condicionantes para o procedimento. 

Nos outros artigos do capí tulo, a norma assegura uma se rie de garantias aos 

titulares dos dados, como por exemplo, a obrigatoriedade de informar a Autoridade 

Nacional de Proteça o de Dados (ANPD) e do fornecimento do consentimento, 

quando houver a necessidade de compartilhamento dos dados com entes privados, 

prevista no artigo 27 da lei. 

Conclusão 

  Em suma, a aquisiça o e a implementaça o de novas tecnologias na 

Administraça o Pu blica apresentam desafios significativos, especialmente quando se 

trata de soluço es de Tecnologia da Informaça o e Comunicaça o (TICs). Assim, a busca 

por modalidades de contrataça o adequadas e a compreensa o de suas implicaço es 

legais sa o questo es cruciais a serem discutidas, a fim de se promover a eficie ncia na 

gesta o pu blica. 

Nesse aspecto, e  essencial destacar que a adoça o de modalidades de 

contrataça o adequadas, a definiça o de regimes de remuneraça o transparentes e o 

respeito a s normas de proteça o de dados sa o indispensa veis para garantir que a 

administraça o pu blica aproveite ao ma ximo as oportunidades oferecidas pela 

revoluça o tecnolo gica. Com um compromisso com a inovaça o responsa vel e 

conforme os ditames legais, a administraça o pu blica pode atender de forma mais 

eficaz as necessidades da sociedade e promover um governo mais a gil e eficiente no 

se culo XXI. 
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